
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.991.156 - SC (2020/0117481-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
RECORRIDO : LUCAS ALEXANDRE PEDROLLO SOLIMAN 
ADVOGADO : TIAGO PEDROLLO SOLIMAN  - RS076662 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : SALOMÉ MENEGALI  - SC008064 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO FNDE. 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE CARÊNCIA PARA AMORTIZAÇÃO 
DO SALDO DEVEDOR DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
ESTUDANTIL - FIES, FIRMADO PARA O CUSTEIO DO CURSO DE 
MEDICINA, EM VIRTUDE DA EXTENSÃO EM RESIDÊNCIA MÉDICA.
1. Não se configurou ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo 
Civil. O Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tendo enfrentado expressamente o tema relativo à competência do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, no tocante à implantação 
do benefício da carência estendida, embora contrariamente aos interesses da 
parte ora recorrente.
2. A irresignação não prospera, porque o aresto vergastado decidiu em 
conformidade com a jurisprudência do STJ, segundo a qual o FNDE, como gestor 
do FIES e operador do SisFIES, é parte legítima para figurar no polo passivo das 
demandas envolvendo esse programa governamental. No mesmo sentido em 
caso absolutamente análogo: AgInt no REsp 1.919.649/CE, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 13.8.2021. 
3. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os 
Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins." 
 
 Brasília, 13 de setembro de 2022(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, de acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA OFICIAL. 
CONHECIMENTO. RESIDÊNCIA MÉDICA. ESPECIALIDADE 
PRIORITÁRIA. BENEFÍCIO DE AMPLIAÇÃO DA CARÊNCIA.
1. Sujeita-se ao duplo grau de jurisdição necessário a sentença proferida que 
concede a segurança requerida, ainda que parcial, nos termos do art. 14, §1º da 
Lei 12.016/09. Não se aplica, pois, a disposição geral contida no Código de 
Processo Civil eis que a Lei 12.016/09 prevalece diante de sua especialidade.
2. A residência médica em especialidade eleita como prioritária pelo Ministério da 
Saúde, em observância à Portaria nº 1.377/GM/MS e Portaria Conjunta GM/MS 
nº 2/2011, confere ao médico residente bene?ciário do FIES a ampliação do 
período de carência.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

O FNDE alega que os arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015 foram 

ofendidos, porque o aresto recorrido foi omisso quanto "às competências atribuídas à Caixa 

Econômica Federal – CEF e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, 

no tocante à implantação do benefício da carência estendida a que se refere o artigo 6º-B, 

parágrafo 3º, da Lei n.º 10.260/2001, mediante o enfretamento das normas aplicáveis à 

espécie (artigos 3º e 6º da Lei n.º 10.260/2001) e não apenas pela simples consideração das 

qualidades de Agentes Operador e Financeiro". 

Afirma ainda que os arts. 3º, §3 º, e 6º da Lei 10.260/2001 foram violados, 

pois há "a flagrante incompetência da autarquia federal, nos termos expressos da lei, para os 
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atos de cobrança de valores objeto de financiamento estudantil – FIES, não tendo a entidade 

autárquica como dar cumprimento à ordem, que deve ser direcionada apenas ao Agente 

Financeiro (no caso, a Caixa Econômica Federal – CEF)".

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.991.156 - SC (2020/0117481-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Não se 

configurou ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo Civil. O Tribunal a quo 

julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tendo enfrentado expressamente o tema 

relativo à competência do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, no 

tocante à implantação do benefício da carência estendida, embora contrariamente aos 

interesses da parte ora recorrente. 

Ao julgar os Aclaratórios, a Corte de origem anotou:

Neste contexto, não havendo restado consignado no voto condutor 
do acórdão o referido entendimento acerca da legitimidade passiva do FNDE, 
tem-se que devem ser parcialmente acolhidos os embargos de declaração da 
parte autora, para agregar fundamentação ao voto, sem alteração no resultado do 
julgamento, nos seguintes termos:"(...) Da Ilegitimidade Passiva do FNDEA Lei 
12.202/2010 incluiu o art. 20-A na Lei 10.260/01, cuja redação é determinante da 
legitimidade da CEF e do FNDE para compor lide que discuta a extensão do 
período de carência, uma vez que aquela é a operadora do programa e este o 
agente operador e administrador dos ativos e passivos.

No mais, a irresignação não prospera, porque o aresto vergastado decidiu em 

conformidade com a jurisprudência do STJ, segundo a qual o FNDE, como gestor do FIES e 

operador do SisFIES, é parte legítima para figurar no polo passivo das demandas envolvendo 

esse programa governamental.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.1. Quanto à 
legitimidade do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE para 
figurar como polo passivo na demanda, a decisão do Tribunal de origem está 
claramente em consonância com a jurisprudência do STJ.2. A jurisprudência 
desta Corte é no sentido de que "o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE, enquanto gestor do FIES e operador do SisFIES, detém 
legitimidade para figurar no polo passivo das demandas envolvendo esse 
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programa governamental". (AgInt no REsp 1.823.484/SE, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, Primeira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe 20/11/2019).3. 
Agravo interno não provido.(AgInt no REsp n. 1.919.649/CE, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9/8/2021, DJe de 
13/8/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA A PORTARIA. CONCEITO DE 
TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA 
POR ANALOGIA DA SÚMULA N. 518/STJ. FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO. DEMANDAS ENVOLVENDO O 
PROGRAMA DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO ENSINO 
SUPERIOR. LEGITIMIDADE PASSIVA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.II - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido que o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, 
inciso III, a, da Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido 
estrito, não compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos. Incidência por analogia da Súmula n. 518 do Superior Tribunal de 
Justiça.III - O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, 
enquanto gestor do FIES e operador do SisFIES, detém legitimidade para figurar 
no polo passivo das demandas envolvendo tal programa governamental. 
Precedente.IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.VI - Agravo Interno improvido.(AgInt no 
REsp n. 1.823.484/SE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 18/11/2019, DJe de 20/11/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2020/0117481-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.991.156 / SC

Número Origem: 50163872820164047200

PAUTA: 13/09/2022 JULGADO: 13/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
RECORRIDO : LUCAS ALEXANDRE PEDROLLO SOLIMAN 
ADVOGADO : TIAGO PEDROLLO SOLIMAN  - RS076662 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : SALOMÉ MENEGALI  - SC008064 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Financiamento Público da Educação e/ou Pesquisa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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